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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 197/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o Parcelamento 
do Solo Urbano e dá outras Providências 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989. 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.380, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a execução de 
obras nos terrenos erodidos e erodíeis e sobre a exigência de alvará para movimento 
de terra. 
 
- Lei Federal nº 12.340, de 1º de julho de 2010, que  dispõe sobre as transferências de 
recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta 
e de recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para 
Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil –SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – 
CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de 
desastres, e dá outras providências 
 
- Lei Federal nº 12.983, de 2 de junho de 2014, que altera a Lei nº 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, para dispor sobre as transferências de recursos da União aos 
órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de 
ações de prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas 
atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional para Calamidades Públicas, 
Proteção e Defesa Civil, e as Leis nºs 10.257, de 10 de julho de 2001, e 12.409, de 25 
de maio de 2011, e revoga dispositivos da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. 
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- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 16.006, de 24 de novembro de 2015, que cria o Fundo Estadual de 
Combate e Erradicação da Pobreza – FiECOEP no Estado de São Paulo, nos termos 
da Emenda Constitucional Federal nº 31, de 14 de dezembro de 2000; 

- Decreto Estadual nº 64.592, de 14 de novembro de 2019, que reorganiza a Política e 
o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil - SIEPDEC, disciplinados no Decreto 
nº 40.151, de 16 de junho de 1995, e dá providências correlatas 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.524, de 1º. De dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social; 
 
- Lei Municipal nº 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa de 
Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.704 de 8 de outubro de 2017, que institui e estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Erradicação da Fome e de Promoção da Função Social 
dos Alimentos – PMEFSA. 
 
- Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- PL 34/22, que institui o Fundo Municipal de Socorro às Pessoas Atingidas por 
Enchentes e Deslizamentos na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 60/22, que dispõe sobre a compensação financeira a ser paga pelo Município de 
São Paulo aos atingidos por desastres, e demais providências. 
 
- PL 143/22, que institui o Auxílio Emergencial para famílias vítimas de fortes chuvas 
ou ventos, deslizamentos, soterramentos, inundações, desabamentos, incêndios, 
enxurradas, alagamentos e outros eventos climáticos extremos na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências. 
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- PL 73/23, que dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Prevenção e 
combate às enchentes no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 96/23, que institui Plano Municipal de Informações e Monitoramento de 
Catástrofes Climáticas 
 
- PL 596/23, que institui as Brigadas Comunitárias Paulistanas de Defesa Civil com o 
objetivo de promover a segurança e a capacitação das comunidades para lidar com 
situações de desastres naturais e emergências, e dá outras providências. 
 
- PL 640/23, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Chefe do Poder Executivo 
Municipal adotar as medidas preventivas necessárias e informar a população sobre o 
Plano de Ação para o período de chuvas e combate às enchentes na cidade de São 
Paulo. 
 
- PL 679/23, que cria o Sistema de Monitoramento, Gestão e Redução de Riscos 
Participativa e Integrada, no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
- PL 112/25, que dispõe sobre a alteração do art. 43 da Lei nº 17.719/2021, que 
autoriza a criação pelo Poder Executivo do Cartão Emergencial, a ser pago em parcela 
única nos casos de risco iminente, desastre, situação de calamidade pública e 
emergência climática, e dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 19 de maio de 2025. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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